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"No Dretto Público. o que ha de menos releuante é a

uontade do administrador. Seus desejos, suas

ambiçoes. seus programes, seus afos nao rcm

efcaaa administratitta. r¿em ualidade jurídica. se

nao esnt'erem alicerçados no Diretto e na Lei. Nao é

a chancela da autondade que ualida o ato e o tonta

respettatel e obngatono. E a legalidade a pedra cle

toque de todo ato administratiuo.'l

Exmo. Senhor
Ftt¿tætæo Arnald;o Brz.,sllet p
MD. Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Itaitinga
(cE).

; 4"0 lr'

(

OB.LETO: CONTRATAÇAO

URB.4\IZ. ÇAO D.4 AVENIDA

ITAITIJ'G.1/ CE.

DE EMPRESA PAR.{ REQUALIFICAÇAO E

I, BAIRRO DOM PEDRO. NO MLJNICLPT DE

CLEZINALDQ S. DE ALMEIDA CONSIRUCOES , jâ devidamente

qualifìcada no procedimento licitatorio sob comento, \'em. com o sempre merecido
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,trespel e acatamento de costume,

CONSTRUCOES

a presença de V. S. interpor o presente

RECURSO ADMINISTRATIVQ, insu rgindo-se contra a sua inabilitação no Curso

da CoNCoRRÊNCIA PÚBLICA No. 2Q23.oL91þ cP, em face de r. decisão que a

considerou inabilitada na disputa, nos termos do artigo 109, I, "a" da Lei

8.666193, ocasião em que REQUER que seja este Pleito Recursal recebido e

devidamente processado, remetendo-se a Autoridade Competente para seu

julgamento. como se verá no presente recurso administrativo:

I PRELIMINARMENTTa

1.1. Do Efeito suspensivo:

Preliminarmente, pleiteia esta recorrente que seja deferido o efeíto

sr¿spensÍuoao presente recurso. nos termos do art. 109. S2'. da Lei de Licitaçoes.

suspendendo-se o andamento do presente certame.

"s2". o recurso prettisto nas alínects "ct" e
ub' clo i¡rciso I cleste artigo tera efeito

suspensruo, podendo a autondade

competente. motít'ctdctmente e presentes

razoes de lnteresse público. atrí.buÌ.r eo

recurso interpost,,, e_licacía suspensít,a oos

der¡'tals recursos

De acordo com saudoso doutrinador \larcal

comentános a Lei cle Licitaçoes e Conlratos Ådministrativos

Ed. Dialetica. 2002. p. 594:

Justen

9'. Ed.

Filho, in

São Paulo.
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nO recl)rso administratiuo pode

eþito suspensiuo, consistente na suspençdo

dos efeitos do ato recorrido até que o
recurso seja decidido".

"A lei determina a obrigatoríedade do eþito l,

suspensiuo quand.o o recurso se uoltar

contra a habititaçao ou inabilitaçao da,
I

licitante e contra o julgamento d.as

propostas'.

Diante disso, em respeito à Lei de Licitações e, em especial, ao princípio

da legalidade, requer esta licitante a atribuição do efeito suspensivo ao recurso.

1.2. Tempestividade do Recurso Administrativo:

O presente RE¡CIIRSO é tempestivo, pois está devidarnente apresentado

no prazo legal de O5(cinco) dias úteis, consoante prazo recursal, a partir da
publicação previsto na alinea "a", inciso I do art. 109 da lei 8.666/93. A data da

comunicação do resuhado da fase de habilitaçao se deu por meio do Diário Ohcial

da União - DOU no dia . sendo o

prazo findo para a apresentaçã.o de recurso na data de

Vê-se que o recurso é precisamente tempestivo, consoarite tipihcado no parágrafo

único do art. i 10 da Lei Federal n". 8.666/1933.

4r1. 110 - Na contagem dos prazos

' estabelecidos nesta lei, excluir-se-a o d.ia do

r; t; {; .a'ii: ;L:-:;-':rì'lrrr !

:: filç:it()'['serý-l[icro. D;¡trn/oads,202 l_0!_/d_--l-s-.rt\.{ DO_doJ.pdf
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inicio e incluir-se-a

considerar-se-ã.o os

uencimento, e'.

consecutiuos.

o do

dias

exceto quando for expLicitamente disposto

em contrano

Paragrafo unico Só se iníciø,m e

uencem os prca¿os referídos neste artígo

em dia de expedíente no órgã.o ou na.

eritídade.

Neste diapasao, sendo o presente recurso apresentado em perfeito

tempo e modo, deve ser recebido e acolhido para que se proceda à revisão da

disposição que, data marima uènta, julgou pela inabilitaçao da empresa

CLEZINALDO S. DE ALMEIDA CONSTRUÇOES. merecendo reparos

A Douta Comissáo declarou como inabilitada a empre sa CLE,ZINALDO

S. DE ALMEIDA CONSTRUÇÕES. porem esta decisáo não pode ser acolhida. pois

os fundamentos legais. juridicos e tecnicos não foram obsen'ados pela nobre

comissão julgadora. como se demonstrará.

2. E>(POSIçÃO Dt UOTwOS

O provimento do presente recurso é um imperativo dos fatos e do

direito, eis que a r. decisao recorricia não aplicou corretamente as normas

juridico-substantivas pertinentes a materia. razào pela qual se propugna pela sua

imediata reforma.

3. SINOPSE DOS FATOS

4de23
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Acudindo ao chamamento dessa instituiçäo para o certame lici
susografado, a Recorrente veio dele participar com a mais estrita observância das

exigências edita-lícias, providenciando com toda a diligência os documentos e

habilitação e a proposta de preços requisitados no instrumento convocatório.

Ocorre que, na data do dia 16 ldezesselsl de feverelro do corrente
ano tomou conhecimento, com bastante estranheza de que teria sido julgada

inabilitada do citado certame, em razào de ter supostamente desatendido ao

Edital, fadando-se sumariamente inabilitada.

Vejamos na íntegra o teor da ata de julgamento da fase de habilitaçáo,
onde constam os apontamentos:

"P(19) CLEZIÌ,IALDO CONSÎRUçöES

LTDA, descumorlu o lten 4,8 sub ltem
4.8.7. a. mesmø. aneßút d:oetnnento etn

sem

autentlcadq. oor cø;rtôr'lo comoetetttn

conforme o edltnl;'æ (TYecho retírado do

Edíta.ll.

Nesta oportunidade. frisamos que ao juízo juridico fático da Lei de

licitaçöes a inabilitação da empresa recorrente decorreu do equivoco, rigor e

formalismo excessivo na interpretação e aplicação das norrnas editalicias,
realizada de modo incompativel com os ditames insculpidos na Lei Federal

8.666t93. desi'inuando o processo licitatorio e ignorando o seu principal objetivo
de buscar a proposra mais vantajosa e ampiiaçáo da competitividade.

hftps.T't'ntuntr't¡tirt;-1i¿'1¡'r,'(Ì,...¡('r,.('e.gor.brinde.r.ph¡t'licira,-:t,t,leralhesrprrx'JJ.i566, ltt'¡r 1(itgl6

1 | (æ) I9cgli'22¡0 I (88) I921t4789 ,& I Avsnirla Joaquim Wanderlcy, l{" 1930,B' I clegln¡ldo¡araiva@gmall.eom V/'l Diyino Espirito Santo, to¡ada ilova/CE
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3.1. 'rO 
Equívoco cometido pelo MD. CPL acerca da inabilitação

recorrente, acerca do item 4.8 subitem 4.8.1 do Edital.

da

Objetivando demonstrar com o presente recurso, de forma inequÍvoca,

que a luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, uma média de

tamanha gravidade como a eliminaçäo da empresa do Certame devido à o não

atendimento de uma exigência acessória e secundaria demonstra-se exagerada e

inadequada, especialmente porque ela ocorreu ainda na fase de habilitação.

Ao participar de um certame, por força da Lei 8.666193. a regra e que a

licitante apresente todos os documentos corretamente em conformidade com o

edital.

Os artigos 3 e 41 da Lei de Licitaqões tratam do princípio da vinculacao

ao instrumento convocatório. Que pressupoe que as empresas participantes

obedecam ao edital.

A recorrente apresentou a documentaçâo de habilitacao seguindo

estritamente as norrnas e regras vigentes. não har-endo qualquer vício que a

tornasse inabilitada da disputa.

CLEZINALDO S. DE ALMEIDA CONSTRUÇOES comprovou a sua

habiliracão para f-ig.rrar como habilitada e. por conseguinte ingressar na segunda

fase do processo. contudo, a colenda comissão julgadora a julgou inabilitada pela

falta de autenticacão por cartono competente.

Ocorre que item 4.8 subitem 4.8. 1 e taxatlvo em exrglr o que se segue

Vejamos com atencão:

Págrna 6 de 23
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4.8. A DOCUMENTAÇAO

INTEGRARA OS AUTOS DO PROCESSO E

WAO SE,N.q DE,VOLVIDA:

1.8.7, Todos os documentos

ryecessarios à paraícípacã.o na presente

lícítaçøo deuerã.o ser a.presentados em

orísínal ou publicacã.o em Óroao oficiøl
ou cópia autentícada por cørtório
competente.

Pelo proprio texto do subitem 4.8.1 e clarividente que os documentos
poderão ser apresentados em original (como foí øpresentado pela lícítantel.
ou publicação em Orgão oficial ou quando for uma copia, a mesma deverá ser

autenticada por cartório competente.

Descortinando tal interpretação. e necessário esclarecer que o

documento apontado pela douta CPL como nao autenticado em suas parcas

alegaçoes de julgamento e só descortinado apos solicitação e resposra via e-mail.
trata-se do "ANEXO 85" do Edital (DECLARAÇAO, ASSIITADA PELO

sBcREr/iRro ORDENADoR DE DEcLAR.a¡tDo eno o REpREsEIyTA¡rrE
LDGAL DA LICITATÏTE, RECEBEU TODOS OS DOCT'UETÍTOS, E QUE TOMOU
COITHECIUENTO DI TODAS AS IIYFìORUAçOF,S E DAS COI{DIçÕEs LocAIs
PARA O CUMPRIMEIùTO DAS OBRIGAçOES IX) OB.IETO DA LICITAçÃO). Ern

primeiro piano, e sabido e consta nos au¡os do processo que a mencionada

declaração foi apresentada em oriEnal e devidamente assinada pelo Ordenaclor

de Despesa de proprio punho. tào logo. cai por rerra a necessiciade de

autenticaçào da mesma. por nào se tra-Lar de copia simples. mas sim, um
documenro original e assinado por declaranre de rem rÉ púgl,¡ca.

Págrna 7 de.23

i0t:a'."m;ignï#
-,lAwnHa 

Joq¡n W¡n¿¡dry, Îf tæO,

-{ 
Divûro Elpkb !Lrüo, kú ilwarCE

GrEil^t-æ cotasÌRt çô83 rrDA - Epp I crpJ urrtt a¡2r00ût€7



?,\

i

ijLlçvl Ç-LEZINALDO
CONSTRUCOES

Outro ponto que merece destaque, diz respeito à exigência de tal

DECLARAÇAO, uma vez que tal documento nao compõe o rol de documentos

elencados no ART. 27 ao 31 da Lei Federal n". 8.666193, bem como, não o insere

como exigência tipificada nos mencionados artigos, portanto ínuiauel de fazer essa

exiqência sob pena de afrontar o artiqo 37, XXI, da Constituiçao da República

Federatiua do Brasil.

Vejamos o rol de documentos previstos nos

artigos 27 a 31 da Lei n". 8.666/ 93:

Art. 27. Para a habilitacao nas lícitaçoes

exigir-se-a dos interessados,

exclusiuame nte, documentaçã.o relatiua a :

I - habilitaçao jurídica;

II - qualijlcaçao técnica:

I II - qu alijlc açao econo mico -ftnanceirct ;

11,/ - regularidctde fiscal.
\t - anntprimento do disposto no inciso

XXXW cio art. 7o da Consrlru¡cao Federal.

(lncluido pela Lei n" 9.854, de 1999)

tl

E cediço que a exigência preconizada no apontamento da colenda

Comissão não consra das exiqências de habilitacao constantes da Lel

8.66611993. especilìcamente nos artigos 27 ao 31.

Ressalta-se que os aluclicios artigos estabelecem claramente. de forma

T.\KATIVA. os documenros que pr>derào ser exiqldos para aferir a habilitaçao da

de rol exemolifïcativo. mas TAXA'DIVO, não cabendoIicitante. I{ão se trata
8de23
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Nao havendo, portanto, previsã.o de que seja exigido dos licitantes para
aferiçáo de sua habilitaçäo a apresentaçao de " DECLARACAO. ASS/¡ÿADA PELO

r{.,:'IÉ/L:IGãO-

TARIO OR D ESENTANTE

U E

CONHECIMENTO DE TODAS .4S /¡TFOR MACOES E DAS CONDICOES LOCAIS PARA

O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇOÐs Do oB,tETo DA LICITACAO", não há, o que
se fala¡ em inabilitação da recorrente.

Ainda que constante do edital, näo há o que se fala¡ em inabilitação
por exigência de documentação além do previsro no rol taxativo, sob pena de

infraçáo direta ao artigos tipificados na Lei 8.666/1993 e ocorrência de restriçáo
ao ca¡áter competitivo do certame.

Vejamos ainda jurisprudência sobre o assunto

APELAÇAO C|VU. MANDADO DE

SEGURA/ÿÇA. LICITAÇAO. OBRA ?L'BLICA.

EDITAL. INABILITAÇÃO. QUALIFICAÇAO

ECONOMICOFINANCEIR4. CERTIDAO

NEGATNA DOS CARIÓR/OS DE PROTESTO

DA SEDE E DAS FILIAIS. EXIGENCTA

ESTR,A¡ÿHA AO O&IETN'O. FERIME:íTO AO

ART. 37, XX], DA CF, E DOS ARrS. 3", g Í O,

', E 31, DA LEI

'. DENEGATORIA

i neponruaDA.PoR

8.666/ 93. SE.\ TENÇA

DA SEGL'RAIVÇÁ.

MAIORIA, APELAÇAO

t- |(88)9969S2220I(88)992ll-1789 ¡¡¡,IAvenida Joaquim lt/anderley. t¡" 1930,
' l cleginaldosaraiva@gmail.com v i O¡v¡no Espirito Santo, illorad¡ NovaiCE
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PROVIDA. íTJ-RS ' AC: 70072371933 Rg

Relator: Irineu Mariani Dato de Julgamento:

15/03/2017, Pnmeira Camara CíueI, Data

de PubLicaçao: 27/ 03/ 2017).

DENUNCIA. PREFEITLIRA IVIIJNICIPAL.

LICITAÇAO. PREGAO PRESENCIAL.

EXIGENCIA EDITAL\CIA DE CERTIDAO

NEGATIVA DE PROTESTO NA FASE DE

HABILITAÇAO. PROCEDENCIA P,\RCIAL,

IRREGULARID.4DE À,.4O AC.ARRETOU

PREJUUO À COIVTPETITNIDADE DO

CERTAMEEAý'ANTAJOSIDADEDA
coNTRATAÇ-1O. TEÌ,IPO DECORRIDO

DESDE A CO.\'rRAlÁC.iO E A EXTIì'Çr{O

D,AS ATAS DE REGISTRO DE PRECOS. I'riO

P-rssn'E¿ DE S.ANÇÁO RECOME\D.\CAO

.ì ATL-AL .{Dlfl,\IsrR.{C.io. E.{il.\'CÀo

DO.S ALITO.S COM RESO¿L'C-.{O DE

JIERITO. ARQtn'AMEITO. 1. A exigencia

de Certidao .\'eqatiua de Protesto no .['c¡se de

ho.bilitaçao extrapolct o rol tc-r¿¡li¿'¿-r de

documentos estabelecidrts no artigo .)1 da

Lei de Licitctçoes e a|'ronta o c/lsposi,J no

artigo 3o do referído clr.plorna iectci. 2.

t...)(TCE'IÍC (--\'PJ: 07.'377. 1 50 (ti-)Ù i -68

tn'tagembelen.,tg¡¡tc¿il.com. Rodouia cio ]fario

Co¿,AS, r'L'17L). Sa1a. Lt7-8. (-oqt-¡sivo.

Belem/ PA - Brc¿si| DE.\'. 944590. Relator:

(

. Págfna 1O de 23
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CONS. JOSE ALVES VIANA, Data

Julgamento: 08/ 03/ 2018, Data

htblicaçao: 21/ 03/ 2018)

t
de

de

Por oportuno, salutar se faz a reforma do apontamento errôneo
praticado pela douta CPL, pois logo, vai de encontro aos robustos precedentes
jurisprudenciais e decisoes pacificadas descortinadas.

Por conseguinte, o julgamento estabelecido restringe o caráter
competitivo da licitaçao afrontando o inciso I, S 1o do artigo 3o da Lei 8666/93
que segue:

"S I o E uedado aos agentes públicos

I - admítir, preuer, incluir ou tolerar, nos r

atos de conuocaçao, clausulas ou condiçoes

cf)e comprometam, restrinjam ou frustrem o

seu carater competitiuo, inclusiue nos casos

de sociedades cooperatiuas, e estabeleçam

preþrencias ou distinçoes em razö.o da

naturalidade. da sede ou domicílio dos

Iicitantes ou de qualquer outra circunstâ.ncia

impertinente ou irreleuante para o específi.co

objeto do contrato. ressaluado o disposto

nos 5q$ 5o a J 2 deste artigo e no art. 3" da

Lei n' 8.248, de 23 de outubro de 1991".',

ht lp s s's' pl. r Í':..ì !1,, g, ¡r'.br'cciçrl _l t.ì 1..¡-- L,¡ttl;t;tr,mp rl.,d,,. hr m

ì- i (88) I 9695-2220 I (88) 9 92f 14789 , ¿, I Avenida Joaguim lVanderley, lf 1930.
=' I clesinaldosaraiva@gmail.com Y I Divino Es¡irito Santo, Xorada Nova/GE
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cabo, para arrimar o presente ato administrativo, segue abaixo

TCU - Acordao 2079/ 2005 - 1" Camara -
"9,3,1 . abstenha-se de incluir nos

insttumentos conuocatorios condiçoes nao

justificadas que restrinjam o carater

competitiuo das licitaçoes, em atendimento

ao disposto no art. 3o da Lei n' 8.666/ 93;'.s

TCU - Decisao 369/ 1999 - Plenario - "8.2.6

abstenha-se de impor, em futuros editais de

Iicitaçoes, restriçoes ao carater competitiuo

do certame e que limitem a participaçao de

empresas capazes de fornecer o objeto

buscado pelct Administraçao Pública.

consoante rezo. o art. 3o, $ 1", inciso I, da

Lei n" 8.666/ 93:-'

TCL'- .lcordao 1580/ 2005 - / " Camara

"Obserte o S /o. inciso I, do art. 3o da Lei

8.666/ i993, ae _forma a adequadamente

justif;.car a inclusao de clausulas editalícias

que possam restringir o uniuerso de

licitantes."T

alguns pareceres do TCU acerca da restriçào do universo dos participantes

hll - nsr. ì. rn;ì . i hr trrn r¡rn i,.r hr tnb'.tn;tl..t,n:.,- Lt:ìt,t, ,:eiìtììiìrit ! r.,rrìrrr¡:l0ll-r illt lx;::ll;11

hrr¡, snrrr,rr :.,\iìr{',,¡1-¡l¡;¡¡,.Js¡-[],ccijt¡d,,t.'.-¡(':.1[)(l(."',,,i('gtrrri.,.-ll)()('-DCllÌti!ì];!{lPpdf
- l..t:¡.- slrr i,.-:::l - r lrr ttrllurn L \ i,t'tt'thtltì;tl.r"::i r- ,:nl,l,'.cilllÌilr I I r' ,r(l t()::ll)l); (r; :11; I-)s0

.Ú *, I FS) I gG0lt-Ztl0 I (SS) I92lt4t!9 rt I Avcnld¡ Jo¡q¡lm Wbndcrlcy, lF 1930,
\ìlÿ I ctcstn¡ldorareivr@gmrll.com W I Oiv¡no Es¡¡&ito Santo. Iorade ilovalCE
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Com desenvoltura, acerca do assunto, o jurista Marçal Justen

374r

versa:

"O ato conuocatório tem de estabelecer as

regras necessd.rias para. seleçao da 
'

proposta uantajosa. Se essas exigências'

serõ.o ou nõ.o rigorosas, isso dependera do

tipo de prestaçao que o partianlar deuera

assumir. Respeitadas as exigëncias

necessarias para assegurar a seleçao da

proposta mais uantajosa, serã.o inualidas

todas as clausulas Ete, ainda

indiretamente, prejudiquem o carater

" competitiuo" de. licitaçao " . s

Ademais, a de se concorda¡ nobres julgadores. que a sua tese de

prematuramente retirar a empresa recorrente do certarne por falta de habilitacão
adequada, cientes que isso é uma inverdade, é um tanto incoerente e devo

lembra-los que no direito administrativo só se e permitido fazer o que a [,ei prevê.

Preclaros julgadores, näo há pressupostos que respaldem a inabilitaçào
da recorrente, uma vez. que a sua IIABILITAÇÃO atendem a todas as exigências
pleiteadas e as necessidades exigidas no instrumento convocatório. m

: "Oportuno, a proposito, inuocar as decisoes
t abaixo, proferidas pelo Tribunal de Justiça

do Rio Grande do Sul, cuja orientação

Jl. ì,¡.::.,ì:..t=1!,1;:'': :

s llnC('nrtnt¿inr,-¿iL¡dr Ltcttitçri,sr,C.,ntr:ìI,,i-\dnìrnl-:rirr¡\', ,.. ll Ecl.S¡ì,,Prrulo: D¡¿¡li,tre,¡ ltxt.i.p.(;3)

l- l(88)99f593-A220l(88)992111789 ,6 lAvenida Joaquim hlanderley. Ìlc 1930.
'' I cle¡inaldosaraiva@gmail.com ' r/ I Oivino Es¡irito Santo. Horada Nova/CE
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enseja ser seguida

presente recurso, in

i concorrência. a, fazer

", 
número de licitantes

no julgamento do

uerbis: " !/lsa a

com que o maior

se habihte para o

't objetiuo de facilitar eos orgaos públicos a

obtençao d"e colsas e seruiços mais
:

,, conuenientes a seus inleresses. Em razao

desse escopo, exígêncíøs demasiadøs e

rígorismos ínconsentãneos com a boa

exegese da leí deuem ser arredødos.

Nã.o deae hauer nos trabølhos nenhum

rígorísmo e nø prímeíra fase da

habílítação deae ser de dbsoluta

singeleza o procedimento lícítø,tórío".

(ín RDP 14/24O).e

Logo. a decisão investida por inabilitar CLEZINALDO S. DE ALMEIDA

CONSTRUçOBS está fadada ao insucesso. bem como a argumentaçào

apresentada pela comissáo julgadora está fundamentada em udreíq movedíça"

Por fim. se ^ decisão descabida utilizada ttara inabilitacão da

recorrente for mantida não nos resisnaremos com to'nanha ileealidade

cometida oelos iulgadores. só nos restará recorrer judicialme¡Ée aqs

riores e Ministério

de Contas do ará - lCE a a

estranha adotada Delos iulEadores e ecomoanhar doravante o transcotrer

deSte Certarne.

htt¡,- :r -, 1¡¡-lr¡ ¡-¡i ' ¡,¡1-¡,r'r.r,l, ^ . ¡'n-,l..lo r¡. \,.1-( llì-llì;ìll,i,r i , ,i, -r':l',ll'rllì, r iì:- \\'ìl [\--('l1t\\lr-\ ì l l-\
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Dessa forma, o excesso rigor e formalismo afigurarn-se abusivo e ilegal,

cerceando de maneira indevida a Competitividade da Disputa, prejudicando os

cofres públicos, conforme na sequência será robustamente demonstrado:

4. DA ILEGAT,IDA DO ATO ADUTNTSTRATM QI'E
REPTT¡OU INABILITADA A RECORREISTE CLEZINALDO S.

Dr Ar,uErDA CONSIRUçÕES.

Excelenússimo julgador, reputamos como equivocada e ilegal a infeliz
decisão aqui exposta. Ademais, censurarnos veementemente tal julgamento, pois,

inabilitar, julgar e circular uma decisão genérica, desarrazoada e de forte teor
refratá¡io a Lei, como a aqui atacada, fere de forma profunda e irreparável o bom

e transparente trarìscorrer do processo. fato este que demonstra uma tamanha
insegurança para contratação por parte do órgäo Rlblico.

Para comprovar nosso repudio acerca da decisão aqui contestada,
varnos comprovar robustamente e tornar público todos as jurisprudências e

recomendaçoes dos tribunais superiores acerca da inabilitação por excesso de

formalismo ou por postura tendenciosa. \'ejamos com bastante atençã.o:

Fácil concluir, pelo exposro. que o Edital é omisso em pontos

fundamentais. ou que dá preferência a certos licirantes em detrimento dos
demais. adotando uma postura tendenciosa, ou mesmo quando deixa de exigir
dos concorrentes adequada comprovação de suas quaìifìcaçöes técnica,
fìnanceira. fiscai e trabalhista, ou ainda quando extrapola em rais exigências.

Neste mesmo

sentido. ensina-nos o Saudoso HELY LOPES MEIRELLES:

t_ I (88) 9 969$22201(88) 9 921t47E9 , ô, I Avcnida Joaquim Wandertay, N" i930,-' I clesinaldosaraiva@gmail.com ' \' I Div¡no Espirito Santo. tlorada Nova/CE

CLEANALDO COXSTRUçÖES LTDA - Epp I CNpJ 22.575.652,0001-97



7.t

aa

CLEZINALDO
CONSTRUCOES

Tî Ll1V "Nulo. é o edital omisso em pontos

essencials, ou que contenha dlsposlçoes

discricionanas ou p!9f9!en9f ( )" grifei.

com efeito, também sera nulo o edítal
que ínstítua, em seu cofpo, clø;usulø,s

ou itens contrarios às cogentes

dtsposições de lei e øos príncípíos

adminístratíuos, frente ao princípio da

estnta legalidade que hauera de nortear

toda o. atiuidade adrntnistratiua e em

relaçao ao qual o procedintento licitatorio

nao podera se fttrtar.

Além do que o art. 4o, inciso III, alinea "b', da Lei Federal tl.o

4.717165, que reg¡rlamenta a Ação Popular e dá outras providências, considera

nuio e de nenhr-rm efeito o ato administrativo praticado no curso de Certame

Licitatorio que venha a restringir a Competitividade. r'erbis:

nu 4.7 i 7,/ 65, ar|. 1'. S¿io tambem

n¿¿/o-s os seqrrinfes c¡os ou coniratos,

praticados ot¿ celebrados oor quaisqtter das

pessoûs ou er',.ttdades re.t endcs no artigo 1":

(...)

III - a empreítacla. a tare_fa e o concessao do

ser,-¡rÇo pubiica. quando. b¡ JVO EDITAL

nOREM INCLUíDAS CIÁUSWAS OU

coJvDrÇoEs, QUE ooMPROMETAM O

(
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lÝegritosEu CAR.ÁTER COMPETITfi\O; "to

e Destaque /ÿosso.

Assim, ao deparar-se com situaÇoes como o presente, deve n. Comissão

pautar-se pela RAZOABILIDADE, confrontando os Frincípios e ana,lisando qual

deles realmente consagra a hnalidade pública da atividade administrativa.
Vejamos o que diz o prof. MARÇAL JUSTEN FILHO:

"A Administraçao esta constrangid"a a.

adotar alternatiua que melhor prestigie a

racionalidade do procedimento e de seus

fi.ns. Nao seria legal encampar decisao que

impusesse exigências dissociadas da

realidade dos fatos ou condições de

execuçao impossíuel. O princípio da

proporcionalidade restringe o exerctcio das

competências públicas, proibindo o

excesso". I1

Note que o ilustre Doutrinador enaltece a possibilidade 6s alijamento
da própria Lei em beneficio do Interesse Público, quanto mais em se tratando
de Edital convocatório. o qual. sob o fundamento de vincula¡ os atos da
administraçäo e não deixar brecbas para decisões subjetivas ou tendenciosas
acaba por desvirtua¡ a verdadeira fìnalidade no Cerrame, diminuindo as

possibilidades de a Ad'ninistraçâo auferi¡ proposta mais vantajosa.

Nesse sentido, existe precedente Jurisprudencial proveniente do Egregio

Superior Tribunal de Justiça, ao decidir o Mandado de Segurançe n." 5.418/DF.

h:tp srvs.pl;lnrrlr,'.g,,r'.hlccivtl t)rJ lt,rr'lJîI7.hrnr
itll¡.- .¡us.crrm.hr.rnrg,,s2lllJ{.,'pnn"rpr,,-do.pn+r.,l1m..nt, ,-firt¡D¡rl't- -¡i ¡¡1¿¡l¡5,¡¡rr

(8819 9211{789 , fi,, i Avenida Joaquim tYandwley. No 1930.
va@gmail.com 'ÿ i Divino Espirito Santo. Iorada Nova/CE
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DJU de 01.06.98, cujo teor pedimos vênia paraem ementa publicada no

colacionar:

"Emente

DIREITO P(JBLICO, MATÝDADO DE

S^EGURÁÀTçA. PROCEDIMENTO

LrcrrâTóRro. vrÚcuraÇÃo Ao EDITAL.

TIüTER.PRETAÇÃO DÁS CLÁUSULAS DO

tjv¡s?RuMEl\,1ro col'fi/ocAroruo PELo

JUDICIÁRIO, FIXANDO-S.E O SENTIDO E

O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E

ESCOTMAÀTDO EfrGÊNCIAS

DES^ô'EC.ESSIí.RrAS E DE .E.XCESSTÿO

RTGOR, PREJUDICIAIS AO TMTERESS.E

PÚBuCO. POSSIBILIDADE. CABIMENTO

DO MANDADO DE S.EGURáJVçÁ PARA

.ESS.E FIlt. 'DEFERIMEI{TO'. - (Negrito e

Destaque nosso).

Oportuno tarnbém transcreverrnos alquns trechos do 'n'oto do Precla¡o

Min. Demócrito Reinaldo. o quai defende a tese cle expurgar das Licitaçoes

exigências clesnecessánas que malierem o Intei-esse h:biico. resigne-se:

uO edital, no siste¡na jurídico-

constitttcional vígente, constítttíndo lei
entre as pørtes, é ttortna fundamental
da concor¡ência., cltjo objetíuo é

:.': - r\rrrr ¡tt-i l ,-:i , .nl l¡r'lrtrl-ì : l: 'l i,lrtt.i,r'¡ \l--; ll\ j[-i)i
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determínør o objeto dø

díscrímínar os díreítos e obrígações dos

íntenteníentes e o Poder P.lblico e
discíplínør o procedimento ødequødo

ao estudo e julgamento dds proposúøs.

Consoante ensínø,m os juristas, o

príncípío da vínculaçã.o ao Edítal nã.o é

absoluto, de tal forrna que ímpeça o

Jttdícíárío de ínterpretnr lhe, busèøndo

lheosentíd.oerzcompreensã.oe
escoímando-o de clãusulas
desnecessârías ou que eúra.polem os

dítnmes d.a leí de regêncía e cujo

excessíao rígor possc afasta4 da

i concolrrêncía, possítæís proponentes, ou

que o bansmude de um ínstrumento de

defesa do ínteresse ¡rublíco em conjunto
de regras prejudícíøís ao que, com ele,

', objetíva cL Admínístraçãoo.lNegrito

I lfosso/.

Neste sentido. a despeito de haver a Recorrente cumprido as exigências

editalicias, optou a Administraçåo pela sua incorreta inabilitação, por aspecto

formal e atecnias na analise de seus documentos de habilitaçao. Mencionada

conduta macula os preceitos constitucionais do artigo 37. inciso )CXl. da atual
Ca¡ta Politica. que assim prescreve:

"Art. 37. (Omissis)

3ll t-

r
lícítaçã.o,

L | (88) 9 9695-2220 I (E8) 9 9211-1789 , ft. I Avcnida Joaquim Wanderley. N" 1930.
'' I clesinaldosaraiva@gmall.com '. Y ' I Divino Espirito Santo, Horada Nova/CE
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Xlg - ressalvados os clrsos especificados

na leoíslacã.o. úrs obrøs. senficos,

comDras e alienøcões

contrøtados mediante processo de

publíca que assegure

ísuøldade de condições d úedq€ qq

cortcorrentes. com cláusttlas eue I

sde
mr¡ntídr¡s czs condicões efetiuas da

nos tertnos da lei, o

somente oertnitira øs exíqências de

qualíficr¡cø'o técníca e econõmicø

i indispenså.ueís à qarantía do
I cumorímento dø,s obríoacões." ls

' (Destaques e qrifos)

Nore-se. pois. que o procedimento licitatono objetiva. mediante

comperição. a obtenção da proposta mais vantajosa para o Poder hlblico

Para que tal mistc-r se concrettze, faz-se. portanto. necessáno que um

rnaior numero de partic:pantes se encontre possibilitado a integrar o certame

licitatorio. pelo que se inadmite a exigência de requisitos ciesarrazoados e de

exrremado rigor formal a lim de que nào se desvirtue a verdadelra finaiidade do

procedimento errì questào.

Sabernos que pnvilegiar um julgamento incorreto. assim. conduta

inadmissÍ'"'el. que refoqe aos principios da LEGALIDADE, DA RAZOABILIDADE E

sera.o

lícíto.cã.o

to

oroposta. aual
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DO INTERESSE PIIBLICO que devem reger todas as relaçÕes da Adminis

Priblica.

JosÉ Dos sAl{Tos cARvALHo FILHo, in Manua-l de Direito
Administrativo, 11" ediçäo, Editora Lúmen Juris, Rio de Janeiro: 2OO4, p. gg,

com maestria leciona:

"Por isso, para" ser conslderada udlida, a

forma do ato deue compatibilizar-se com o

que expressamente dispoe a lei (...). Desse

modo, nã.o basta simplesmente a

erteriorizaçao da uontade pelo agente

administratiuo; urge E)e o faça nos termos

em Ete a lei a estabeleceu, pena de ftcar o

ato inquinado de uício de legalidade

suficiente pa.ra prouocar-Ihe a inualidaçao".

Destarte, por oporruno requer-se diante do aduzido que seja

considerada IIABILITADA e, por conseguinte possa figurar na fase subsequente

do certaJne a Empre sa recorrente CLEZINALDO S. DE ALMEIDA
CONSTRUCÕES, uma \-ez que atendeu ao disposto no edita-l ao Estatuto das

Licitaçöes e por ter apresentado sua habilitação em harmonia com [,ei. fato este

ratificado pelos principios da Legalidade, Igualdade e julgamento objetivo, pois o
texto está condicionado a Lei de licitaçoes. e o mesmo deve ser obedecido.

5. IX)SnEQW

å
t{açao

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência:

l- | (88) 9 f)695'22201(88) 9 92114789 , ¿ I Avenida Joaquim Wanderhy. No 1930."-' I clesinaldosaraiva@gmail.com . ì/ | Div¡no Espirito Santo, foæda Nova/CE
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5.1 Requer-se que seja conhecido o presente RECURSO ADMINISTRATWO

por ser tempestivo e previsto na Lei 8.666 193 e no edital de CONCORRÊNCIA

PÚBLrcA No. 2o2g.oz.oL6 cP do lvlunicípio de Itaitinga fCEl., com efeito

SUSPENSTVO para que seja refortnada a decisão em apreço

5.2 Que Vossa Excelência proceda em caráter de urgência com a

habilitacão da empresa CLEZINALDO S. DE ALMEIDA CONSTRUÇÕES por ter

atendido fielmente ao edital. devidamente ratif rcados pelos princípios da

Legalidade, Igualdade e julgamento objetivo ao instrumento convocatóno,

consagrando-a habilitada do presente pleito, consoante a letra da Lei.

5.3 Que Vossa Excelência. em face do disposto na Lei 12.527 111 artigo 7".

Inciso \-1. SS 3". E 4". E artigo 10 e da Lei 9.784199 artigos 6". I\i, artigo 25 I\'.

Artigo 31 S 2". e artigo 5O caput e incisos I e V, FUNDAMENTE E MOTtt/E suas

resposras. como exigem as Leis apresentadas e suas consequências jurídicas.

5.4 Que Vossa Excelência comunique no prazo legal à Recorrente. ¿n cc¿s¿r

a emp resa CLEZINALDO S. DE ALMEIDA CONSTRUÇOF,S. situada na .{r
Joaquim Vanderlei. 1930, Dii'rno Espirito Santo - \lorada Nova - CE., CNPJ

22.575.o521OOO1-c)7 Fone: (85t 9.9690-2220. por e-mail sito

clesínaldosa¡aivaasmail.com acerca da manifestaÇào desta Douta Comissào de

Liciracao aos arsumentos apresentados no presente Recurso Administralivo

J..) Outrossrm. lastreacia nas razòc's do recui-so, requer-se que essa

Comrssáo Permanenre de Licitacáo reconsicìere sua ciecisào e. na hipotese náo

esperada de isso nao ocorrer. faca subi¡. devidarnente ínformado à autoridade

suoerior. em conformidade com o S4o., do art. 1(X), de Leí n". 8.666193.

obserando-se ainda o disposto no S 3". do mesmo a¡tigo.
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O -acolhtme¡to dos arsumentos aoul colaclonados em nada

t
5.6

o

4Golhimento. no entanto. poderâ errseia¡ a abettura de procedimento lunto

Na certeza da plausibilidade e ponderabilidade de nossa argumentação,

e no aguardo de suas respostas, externamos votos de estima e apreço.

Nestes termos.

Pede deferimento

C/otr t¿O( cr> .j)t ( ¿iutr ú ú' 4¿q¿¿oa
CLEZINALDO S. DE ALUETDA CONSTRUçOES
CNPJ 22.57 5.652 / OOOL -97

tj' I (t8) I9c95-Ztl0 I (8819 92114789 fi1 | Avcnlda Joaquim UUandcrlcy, lf t930.
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